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04, por força do Mandado de Prisão nº 2004.0682.000736 (Proc. 222.2004.002704-
8/Ação: Roubo), oriundo do Juiz de Direito da Primeira Vara Criminal da Comarca 
do Jaboatão dos Guararapes-PE. 

 
Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do 

Ofício nº 1260-CREED, de 27 ABR 04, que o Sd PM Mat. 27493-3/12º BPM, 
Bartolomeu Severino dos Santos, foi recolhido naquele Centro, por força do 
M andado de Prisão nº 2004.0792.000773 (Proc. 243.2004.000134-1/Ação: 
Homicídio Qualificado), oriundo do Juiz de Direito da 2ª Vara Criminal da Comarca 
de Vitória de Santo Antão-PE. (Nota nº 085/2004/DP-3/SSJD). 

 
Comunicou o Comandante do BPGd, por meio do Ofício nº 758-1ª 

Seção, de 26 ABR 04, que o Sd PM Mat. 930637-4/BPGd, Edson Borges Xavier, foi 
autuado em flagrante delito no dia 19 ABR 04, por haver participado de um assalto a 
uma loja de aparelhos celular, no Município de Surubim-PE, juntamente com outros 
03 (três) comparsas, tendo sido o miliciano encaminhado ao CREED. 

 
Comunicou ainda que o miliciano encontrava-se na qualidade de 

desertor, conforme informação contida no Of. nº 716/1ª Seção, de 20 ABR 04. (Nota 
nº 091/2004/DP-3/SSJD). 

 

2.3.0.   Absolvição - Comunicação 
 

Comunicou a Juíza de Direito da Comarca de Olinda-PE, por meio do 
Ofício nº 2004.0243.000542, de 16 MAR 04, que o 2º Ten PM Mat. 930002-3/Adido 
à DP, Carlos Roberto da Silva Júnior, foi absolvido da acusação constante da Ação 
Penal nº 226.1999.000969-8, no qual foi denunciado como incurso nas sanções do 
Art. 163, Inciso I, do Código Penal e Art. 10, § 1º, Inciso III, do mesmo Código, em 
que é autor o Ministério Público  e réu o miiciano. (Nota nº 090/2004/DP-3/SSJD). 

 
2.4.0.   Mandado de Segurança - Comunicação 

 
Comunicou o Des. Sílvio de Arruda Beltrão, Relator do 1º Grupo de 

Câmaras Cíveis do Tribunal de Justiça de Pernambuco, por meio do Ofício nº 163-
GAB/DES-SAB, de 27 ABR 04, que proferiu despacho denegatório de liminar nos 
autos do processo de Mandado de Segurança nº 108944-1, sendo impetrante Cícero 
Adson Teotônio de Souza (ex-PM  licenciado “Ex-Offício” a Bem da Disciplina, 
conforme publicou o BG nº 035, de 27 FEV 04) e impetrado o Comandante Geral da 
Polícia Militar de Pernambuco. (Nota nº 095/2004/DP-3/SSJD). 

 
a) CLÁUDIO JOSÉ DA SILVA 

Cel PM Comandante Geral 
 

C O N F E R E:  

 
 

ESTADO DE PERNAMBUCO 
 

POLÍCIA MILITAR 
 

 
 

QUARTEL DO COMANDO GERAL  
 

RECIFE, 21  DE MAIO DE 2004 
 

Boletim  Geral   
 

Nº A 1.0.00.0 092 
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  Para conhecimento desta PM e devida 
execução, publico o seguinte: 
 

1ª   P A R T E  
 

I - Serviços Diários   
 
Para o dia  22 – (SÁBADO)   
 
DIA   AO   QCG    
 
COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 
DO CPRM  - A Cargo do   CPRM 
 
DO CPI  - A Cargo do  CPI 
 
Oficial de Dia  - Ten Brazmir  DP 
 
GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 
 

Para o dia  23 – (DOMINGO)   
 
DIA   AO   QCG    
 
COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 
DO CPRM  - A Cargo do   CPRM 
 
DO CPI  - A Cargo do  CPI 
 
Oficial de Dia  - Ten Charles Moura DP 
 
GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 
 

Para o dia  24 – (SEGUNDA-FEIRA)   
 
DIA   AO   QCG    
 
COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 
DO CPRM  - A Cargo do   CPRM 
 
DO CPI  - A Cargo do  CPI 
 
Oficial de Dia  - Ten Rossine   AG 
 
GUARDA – A CARGO DO BPGd 
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Cap PM André Ângelo da Silva, Presidente do Flagrante delito, conforme Ofício nº 
007/04-FD, ficando à disposição da Auditoria da Justiça Militar do Estado. 

 
Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do 

Ofício nº 1216-CREED, de 25 ABR 04, que o Sd PM Mat. 29645-7/15º BPM, 
Manoel Jonas de Melo, o qual encontrava-se na condição de desertor desde o dia 23 
ABR 03, foi recolhido naquele Centro no dia 23 ABR 04, em cumprimento ao Ofício 
nº 2004.0136.3005/GJ/AJME, de 23 ABR 04, tendo em vista o miliciano haver sido 
capturado por volta das 22horas do dia 22 ABR 04, na Cidade de Arcoverde-PE, 
ficando à disposição da Auditoria da Justiça Militar do Estado. (Nota nº 
086/2004/DP-3/SSJD). 

 
2.0.0.   JUSTIÇA COMUM 

 
2.1.0.   Liberdade do CREED - Comunicação 

 
Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do 

Ofício nº 1170-CREED, de 21 ABR 04, que o Sd PM Mat. 15254-4/1º BPM, 
Vicente Paulo da Silva, foi posto em liberdade no dia 20 ABR 04, por força do 
Alvará de Soltura nº 2004.0241.000962, oriundo do Juízo de Direito da 1ª Vara 
Criminal da Comarca de Olinda/PE. 

 

Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do 
Ofício nº 1241-CREED, de 26 ABR 04, que o Sd PM Mat. 30646-0/6º BPM, 
Domingos Sávio Monteiro de Souza, foi posto em liberdade naquela data, por força 
do Alvará de Soltura  nº 2004.0682.000807, oriundo do Juiz de Direito da 1ª Vara 
Criminal da Comarca de Jaboatão dos Guararapes-PE. (Nota nº 087/2004/DP-
3/SSJD). 

 
2.2.0.   Recolhimento ao CREED - Comunicação 

 
Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do 

Ofício nº 979-CREED, de 09 ABR 04, que o Sd PM Mat. 23186-0/10º BPM, José 
Luiz de Oliveira, foi recolhido naquele Centro no dia 08 ABR 04, por haver sido 
preso e autuado em flagrante delito, como incurso no Art. 15, c/c o Art. 20 e Art. 6º, 
Inciso II da Lei nº 10.826/2003 e Artigos 150 e 121 c/c o Art. 14, Inciso II, todos do 
CPB, ficando à disposição do Juiz de Direito da Comarca de Barreros-PE, de acordo 
com o Mandado de Recolhimento, oriundo da Delegacia Municipal dos Barreiros/7º 
DEREPOL. 

 
Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do 

Ofício nº 1191-CREED, de 22 ABR 04, que o Sd PM Mat. 930637-4/BPGd, Edson 
Borges Xavier, foi recolhido naquele Centro no dia 20 ABR 04, por haver sido 
autuado em flagrante delito na Delegacia Municipal de Surubim-PE, como incurso 
no Art. 157, § 2º, Incisos I, II e IV, Art. 288, Parágrafo Único, todos do CPB. 

  
Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do 

Ofício nº 1201-CREED, de 22 ABR 04, que o Sd PM Mat. 30646-0/6º BPM,  
Domingos Sávio Monteiro de Souza, foi recolhido naquele  Centro  no  dia  22  ABR  
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1.2.0.   Recebimento de Denúncia - Comunicação 

 
Comunicou a Juíza Auditora Militar, por meio do Ofício nº 

2004.0136.1971/GJ/AJME, de 13 ABR 04, que no dia 09 DEZ 03, recebeu a 
denúncia, nos autos do Processo nº 001.2003.060805-9/Dist.6.245, contra o Acusado 
Sd PM Mat. 32038-2/8º BPM,  Lúcio Ricardo de Oliveira, dando-o como incurso 
nas sanções penais do Art. 251, “Caput”, §§ 2º e 3º, do Código Penal Militar. 

 
Comunicou a Juíza Auditora Militar, por meio do Ofício nº 

2004.0136.3880/GJ/AJME, de 29 ABR 04, que no dia 29 ABR 04, recebeu a 
denúncia, nos autos do Processo nº 2004.012001-6/Dist..6.341, contra o Sd PM Mat. 
28756-3/BPGd, Fábio da Silva Gomes, dando-o como incurso nas sanções penais 
dos Artigos 155, 160 e 163, todos do Código Penal Militar. (Nota nº 089/2004/DP-
3/SSJD). 

 
Comunicou a Juíza Auditora Militar, por meio do Ofício nº 

2004.0136.4220/GJ/AJME, de 03 MAI 04, que no dia 31 OUT 03, recebeu a 
denúncia, nos autos do Processo nº 001.2003.054810-2/Dist..6.228, contra os 
Acusados 1º Ten PM Mat. 970025-0/3º BPM, Gláucio Rodrigues Rafael de Rezende 
e os Soldados PM Mat. 930504-1/3º BPM William do Prado Barbosa, Mat. 950599-
7/CPA/I-1, Marcus José Valadares Cordeiro, Mat. 24910-6/3º BPM, Antônio 
Ferreira Alves e Mat. 920937-9/3º BPM, Flávio Roberto Leite do Nascimento, 
dando-os como incursos nas sanções penais do Art. 209, § 1º e Art. 222, Soldados 
PM Mat. 17107-7/3º BPM,, Edvan Batista Gomes e Mat. 990038-1/3º BPM, 
Hipólito Medeiros de Freitas, dando-os como incursos nas sanções penais dos 
Artigos 209 e 222, todos do Código Penal Militar. (Nota nº 096/2004/DP-3/SSJD). 

 
1.3.0.   Transferência de Preso do CREED - Comunicação 

 
Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do 

Ofício nº 1193-CREED, de 22 ABR 04, que o recluso Sd PM Mat. 25320-0/1ª 
CIPM, Francisco Valdecy Rodrigues do Nascimento, foi transferido daquele Centro 
para a 1ª CIPM, em cumprimento ao Ofício nº 001.2004.01363.2334/GJ/AJME, de 
16 ABR 04, oriundo da Auditoria da Justiça Militar do Estado. (Nota nº 
097/2004/DP-3/SSJD). 

 
1.4.0.   Recolhimento ao CREED - Comunicação 

 
Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do 

Ofício nº 1046-CREED, de 13 ABR 04, que o Sd PM Mat. 930962-4/6º BPM,  
Adilson José dos Santos, foi recolhido naquele Centro no dia 06 ABR 04, por haver 
sido expedido em seu desfavor Mandado de Prisão nº 2004.0136.01670 (Proc. Crime 
nº 001.2003.052803-9/6.218, infração ao Art. 315, do CPM), oriundo da Auditoria 
da Justiça Militar do Estado. 

 
Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do 

Ofício nº 1120-CREED, de 16 ABR 04, que o Sd PM Mat. 28756-3/BPGd, Fábio da 
Silva Gomes, foi recolhido naquele Centro no dia 15 ABR 04, por haver sido 
autuado em flagrante delito, como incurso nos Art. 155,  160 e  163  do  CPM,   pelo  
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2ª  P A R T E 
 

II – Instrução 
(Sem Alteração) 

 

3ª  P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 
1.0.0.   ALTERAÇÃO DE INATIVO 
 
1.1.0.   De Oficial  
 
1.1.1.   Requerimento Despachado 
 

Cap RRPM Mat. 602110-7, Nelson de Oliveira Farias – Continuidade da 
Assistência Médico-Hospitalar em favor de sua filha, Jemima Micheline de Oliveira 
nascida em 07  MAR 03, por ser estudante universitária, solteira e não exercer 
atividade remunerada e viver sob suas expensas econômicas: - Deferido, a /c de 10 
MAR 2004, face a documentação apresentada e nos termos do Inciso III, do 
Art. 58, da Lei nº 10.426/90, com as modificações introduzidas pela Lei nº 
11.311/95. (Nota nº 1334/2004/DP-4) 

 
1.2.0.   De Sargento 
 

1.2.1.   Requerimento Despachado 
 

1º Sgt RRPM Mat. 10941-0, João Pereira da Silva – Pagamento das 
Licenças Especiais referentes aos 1º e 2º decênios, não gozadas nem computadas 
para a Inatividade: – Deferido, quanto ao pagamento de 83 (oitenta e três) dias 
do 1º decênio e 180 (cento e oitenta) dias do 2º decênio, conforme documentação 
comprobatória e o contido no Inciso V, § 2º do Art. 1º, da Lei Complementar nº 
16/96.  Ao CSPP para providências, tendo em vista o Decreto Estadual nº 
25.208, de 10 FEV 2003. (Nota nº 1355/2004/DP-4). 

 
1.3.0.   De Cabo 
 
1.3.1.   Requerimento Despachado 

 
Cb RRPM Mat. 10620-8, Fernando Felipe dos Santos – Pagamento em 

pecúnia da Licença Especial não gozada nem computada para a Inatividade: – 
Deferido, o pleito referente ao pagamento de 46 (quarenta e seis) dias de 
Licença Especial, referente ao 1º decênio e os 06 (seis) meses do 2º decênio, face 
informação do Arquivo Geral e o Relatório nº 949/TCE, de 30 AGO 2003, de 
acordo com o contido no Inciso V, Art. 1º da Lei Complementar nº 16/96. Ao 
CSPP para providências, tendo em vista o Decreto Estadual nº 25.208, de 10 
FEV 2003. (Nota nº 1197/2004/DP-4). 
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1.4.0.   De Soldado 
 

1.4.1.   Requerimentos Despachados 
 

Sd PM Ref. Mat. 15133-5, José Edinaldo Bezerra Viana – Pagamento 
das Licenças Especiais referentes aos 1º e 2º decênios, não gozadas nem computadas 
para a Inatividade: – Deferido, conforme documentação comprobatória e o 
contido no Inciso V, § 2º do Art. 1º, da Lei Complementar nº 16/96.  Ao CSPP 
para providências, tendo em vista o Decreto Estadual nº 25.208, de 10 FEV 
2003. (Nota nº 1357/2004/DP-4). 

 
Sd RRPM Mat. 12240-8, Luiz Honorato de Lima Filho - Constar nos 

seus assentamentos o nome de sua esposa, Sra. Maria José de Lima, conforme 
certidão de casamento, de 05 MAI 2004, para fins de Assistência Médico-Hospitalar 
e demais direitos junto a PMPE: – Conste-se, a/c de 06 MAI 2004, conforme 
documentação apresentada, e nos termos do Inciso I, § 1º, do Art. 58, da Lei nº 
10.426/90, com as modificações introduzidas pela Lei nº 11.311/95. Ao Arquivo 
Geral para providências. (Nota nº 1358/2004/DP-4). 

 
Sd PM Ref. Mat. 601396-1, Eulampio Calixto Batista - Constar nos seus 

assentamentos o nome de sua esposa, Sra. Doralice Maria dos Santos, conforme 
certidão de casamento, de 18 DEZ 2002, para fins de Assistência Médico-Hospitalar 
e demais direitos junto a PMPE: – Conste-se, a/c de 06 MAI 2004, conforme 
documentação apresentada, e nos termos do Inciso I, § 1º, do Art. 58, da Lei nº 
10.426/90, com as modificações introduzidas pela Lei nº 11.311/95. Ao Arquivo 
Geral para providências. (Nota nº 1359/2004/DP-4). 

 
2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTO 

 
Este Comando Geral recebeu o seguinte ofício: 
 
“GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO – SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO E REFORMA DO ESTADO. Recife, 10 MAI 2004. Ofício 
Circular SARE nº 024/GS. Os órgãos setoriais têm encaminhado a esta Secretaria de 
Administração e Reforma do Estado, para exame e decisão, considerável quantidade 
de processos contendo requerimentos de concessão de Gratificação de Risco de Vida 
ou de Saúde, o que motivou estudos com vistas à concepção de procedimentos 
compatíveis com os fundamentos da nova estrutura organizacional dos serviços 
públicos no Estado. Com efeito, restou demonstrado que, no trato dos referenciados 
requerimentos, a Administração Estadual deve adotar procedimento capaz de 
possibilitar uma ação ágil e direta, observando os ordenamentos da legislação 
aplicável, de modo a aproximar as decisões do órgão responsável pelo processo. 
Convém salientar que a Gratificação de Risco de Vida ou de Saúde está instituída 
pelas disposições do Art. 160, Inciso V, da Lei nº 6.123/68 – Estatuto dos 
Funcionários Públicos do Estado de Pernambuco, que assim prescrevem: ‘Art. 160 – 
Será Concedida gratificação... Omissis  V – pela execução de trabalhos de natureza 
especial com risco de vida ou saúde’.  Nos  termos do Decreto nº 11.860, de 20 OUT  
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8.0.0.   CÃMARA MUNICIPAL DO IPOJUCA 

 
8.1.0.   Moção de Aplausos 

 
Comunicou José Júlio do Rego Neto - Presidente da Câmara Municipal 

do Ipojuca, por meio do Ofício nº 101/Gab, de 26 ABR 2004, que, atendendo à 
aprovação unânime pelo Plenário do Poder Legislativo Municipal do Requerimento 
nº 024/2004, formulado pelo Vereador Paulo Agostinho Lins, em Reunião Ordinária, 
foi feita Moção de Aplauso ao Cel PM Ricardo Luiz de Albuquerque Moreira, 
Comandante do BPRv e à Cap PM Maria da Conceição Antero Pessoa, do Posto 
Rodoviário do Suape, PE-60 KM 05, pelo excelente trabalho que vêm 
desempenhando a frente de seus comandos disciplinando o trânsito, objetivando a 
redução do número de acidentes nas estradas. 

 
9.0.0.   CÃMARA MUNICIPAL DO CABO DE SANTO AGOSTINHO 

 
9.1.0.   Título de Cidadão Cabense 

 
A Câmara Municipal do Cabo de Santo Agostinho, de conformidade 

com o disposto no Inciso X, § 1º, do Art. 11, da Lei Orgânica Municipal, resolve 
através da Resolução nº 16, de 05 NOV 2003, conceder o diploma de Cidadão 
Cabense ao Cap João Félix Júnior, pelo descortínio de suas atividades 
reconhecidamente benéficas à comunidade, com destaque especial no setor de 
Segurança. Cabo de Santo Agostinho, 29 ABR 2004. 

 
10.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA 

 
  Não ameis o mundo, nem o que no mundo há. Se alguém ama o mundo, 

o amor do Pai não está nele. (I João 2:15) 
 

4ª  P A R T E 
 

IV –  Justiça e Disciplina 
 
1.0.0.   JUSTIÇA MILITAR 

 
1.1.0.   Liberdade do CREED - Comunicação 

 
Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do 

Ofício nº 1235-CREED, de 26 ABR 2004, que o Sd PM Mat. 25061-9/10º BPM, 
José Edson da Silva, foi posto em liberdade no dia 23 ABR 04, por força do Alvará 
de Soltura nº 001.2003.2945, oriundo da Auditoria da Justiça Militar do Estado. 
(Nota nº 088/2004/DP-3/SSJD). 

 



24  BOLETIM GERAL   Nº  A 1.0.00.092 
______________________________________________________________________ 

 
T.C. nº 0203992-8. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 1ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto da Relatora, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 2015, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 08 OUT 2002, que Transferiu, a 
pedido, para a Reserva Remunerada, o 2º Sgt PM Mat. 16.599-9, Pedro Salviano 
Sampaio, com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os 
seus efeitos a 04 SET 00, fixando em favor do interessado os proventos mensais 
integrais, com base no Soldo de 2º Sargento PM, no valor de R$ 1.289,90 (um mil 
duzentos e oitenta e nove reais e noventa centavos), ressalvadas as melhorias 
posteriores, como segue: 

 
Soldo de 2º Sargento PM, em 04 SET 00    R$ 119,31 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 126,46 
Gratificação de Representação (Nível Hierárquico)   R$ 190,90 
Representação de Função (Referente aos Encargos 
Posto/Graduação)      R$ 47,62 
Gratificação de Moradia      R$ 113,34 
Gratificação de Exercício      R$ 23,86 
Gratificação de Incentivo      R$ 513,03 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 25%   R$ 155,38 
TOTAL       R$ 1.289,90 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 05 ABR 2004. 
Conselheiro Romeu da Fonte - Presidente da 1ª Câmara 
Conselheira Teresa Duere - Relatora 
Conselheiro Fernando Correia 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta. 
 

(Transcritos do DO nº 082, de 05 MAI 04) 
 
 

7.0.0.   CENTRO DE APOIO AO SISTEMA DE SAÚDE 
 
7.1.0.   Comissão Permanente de Licitação 
 
7.1.1.   Aviso de Interposição de Recurso Administrativo 

 
Pregão Presencial nº 002/04 – Objeto: Aquisição e Instalação de Condicionador de 
Ar do Tipo SPLIT. A Firma Trade Center Comercial Ltda, tempestivamente, 
impetrou Recurso Administrativo contra decisão que a inabilitou deste Certame. 
Contando-se a partir desta publicação, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que as 
demais licitantes, caso queiram, apresentem impugnação ao referido Recurso. 
 

 
(Transcrito do DO nº 082, de 05 MAI 04) 
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86, o Chefe do Poder Executivo regulamentou a concessão da Gratificação de Risco 
de Vida ou de Saúde, do qual importa transcrever os dispositivos que interessam aos 
objetivos do presente, conforme a seguir se lê: ‘Art. 1º - A gratificação de que trata o 
item V do Art. 160 da Lei nº 6.123, de 20 JUL 68, será concedida, na forma prevista 
neste regulamento, aos funcionários públicos civis estaduais que, no desempenho 
dos seus cargos ou funções ou por necessidade do serviço, estejam obrigados à 
execução de atividades que importem em risco de vida ou à saúde.’ ‘Art. 6º - A 
Gratificação de Risco de Vida ou de Saúde será concedida pelo Secretário de 
Administração com base em laudo pericial, fundado nas informações detalhadas 
prestadas pelo Diretor ou Chefe da Repartição onde tenha exercício o requerente, 
sobre a natureza das atividades exercidas pelo funcionário,  esclarecendo,  inclusive, 
se os riscos delas decorrentes são imediatos ou remotos, permanentes ou eventuais, 
procedendo-se, se necessário, a vistoria local. Parágrafo Único – A gratificação, 
quando deferida, será paga a partir da data em que tenha sido protocolado o 
requerimento do funcionário.’ (grifos nossos). Por força do contido nos dispositivos 
acima transcritos, os requerimentos da Gratificação de Risco de Vida ou de Saúde 
são instruídos com formulários próprios, de preenchimento obrigatório, que trazem 
as informações do Chefe imediato do servidor requerente, e também instruídos com 
Laudo Pericial pelo qual a Junta Médica, após avaliação das atividades executadas 
pelo mesmo servidor, emite parecer conclusivo certificando o enquadramento, ou 
não, das atividades exercidas nas hipóteses previstas no Decreto nº 11.860/86. 
Verifica-se, portanto, que o Laudo Pericial elaborado por Junta Médica do Estado 
constitui documento basilar para a decisão de processo com pedido de Gratificação 
de Risco de Vida ou de Saúde, valendo lembrar que a concessão da vantagem pelo 
titular desta SARE somente é possível quando o Laudo Pericial reconhecer que as 
atividades executadas pelo servidor autorizam o deferimento do pedido. Diante 
disto, resulta claro que: 1. Quando a Junta Médica registrar no Laudo Pericial que as 
atividades executadas pelo requerente não se enquadram nos Grupos elencados pelo 
Decreto nº 11.860/86, o requerimento da Gratificação de Risco de Vida ou de Saúde 
deve ser decidido no âmbito do órgão a que está vinculado o servidor, mediante 
despacho exarado pela autoridade competente, Indeferido o pleito; 2. Na hipótese de 
a Junta Médica informar no Laudo Pericial que as atividades desenvolvidas pelo 
requerente se enquadram nos Grupos relacionados no Decreto nº 11.860/86, o 
processo deve ser remetido a esta SARE para fins, exclusivos, da edição do ato pelo 
qual o Secretário concederá a requerida gratificação de Risco de Vida ou de Saúde, 
com posterior devolução ao órgão de origem. Pelas razões até aqui expostas, vê-se 
que, diante da regularização dada pelo Decreto nº 11.860/86, é absolutamente 
dispensável a análise de mérito nos requerimentos da Gratificação de Risco de Vida 
ou de Saúde por esta SARE, posto que estão definidas, de forma clara e objetiva, as 
regras que informam sobre concessão da vantagem em apreço. Com efeito, no 
propósito de alcançar o melhor desenvolvimento das atividades no âmbito da 
administração estadual, vimos solicitar que sejam observados os procedimentos 
anotados nos itens 1 e 2 acima, para evitar-se o desperdício de ações atualmente 
verificado na tramitação de processos com pedidos de Gratificação de Risco de Vida 
ou de Saúde. Atenciosamente, Amauri Antônio Bezerra da Paz – Secretário 
Executivo de Administração e Serviços.” 
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“ FUNAPE, Of. nº 881 - Presidência, de 23 AGO 03. Encaminho para 

conhecimento de VSa., o Expediente nº 2003.0177.000831, referente ao Mandado de 
Segurança nº 1.2003.022983-0, proposto por José Batista do Monte. Assim, cabe a 
esse Comando cumprir a liminar proferida pelo Juízo de Direito da 2ª Vara da 
Fazenda Pública da Capital. Sem mais para o momento, apresento meus protestos de 
estima e consideração. Atenciosamente - Nilo de Melo Lins – Diretor-Presidente. 

 
 

3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL 

 
O Exmo. Sr Governador do Estado assinou os seguintes atos: 
 
Nº 1211 - Conceder a Medalha do Mérito Policial Civil, classe Prata, ao 

Cap PM Mat. 990580-4, João Bezerra da Silva e ao 3º Sgt PM Mat,  990242-2, 
Orlando do Nascimento, atendendo proposta do Chefe Geral de Polícia Civil, de 
acordo com a decisão do Conselho Concessor, como reconhecimento pelos 
relevantes serviços prestados em prol da segurança do Estado e da sociedade 
pernambucana, em conformidade com o disposto no Decreto nº 24.205, de 15 ABR 
2002. 

 
Nº 1212 - Conceder a Medalha do Mérito Policial Civil, classe Bronze, 

ao Cap BM Mat. 920438-5, Valdir José de Oliveira Júnior, ao 1º Ten PM Mat. 
940195-4, Emerson José Lima da Silva e ao 2º Sgt BM Mat. 29160-9, Waldomiro 
Lins de Souza, atendendo proposta do Chefe Geral de Polícia Civil, de acordo com a 
decisão do Conselho Concessor, como reconhecimento pelos relevantes serviços 
prestados em prol da segurança do Estado e da sociedade pernambucana, em 
conformidade com o disposto no Decreto nº 24.205, de 15 ABR 2002. 

 
Nº 1214 - Transferir, da Assistência Policial Militar da Assembléia 

Legislativa do Estado de Pernambuco, para a Polícia Militar de Pernambuco, o 
Subtenente PM Mat. 10946-0, Jaldo José Cassiano, o Cabo PM Mat. 12872-4, 
Rinaldo Brasiliano da Silva e os Soldados PM Mat. 20403-0, Henrique Geraldo de 
Sena Filho, Mat. 24328-0, Obaniton Luciano dos Santos, Mat. 26734-1, Rosiane 
Pereira Nunes, Mat. 910197-7, Marcelo Pereira de Siqueira e Mat. 930939-0, Carlos 
Primo da Silva, com efeito retroativo a 28 ABR 2004. 

 
Nº 1223 - Autorizar o afastamento do Estado, tendo em vista solicitação 

do Secretário de Defesa Social, do 1º Ten PM Wâniçon Manoel de Lima, para, em 
São Paulo-SP, no período de 05 MAI a 09 JUN 2004, participar do Curso de 
Controle de Distúrbios Civis, ficando a cargo do Estado de Pernambuco apenas as 
despesas. 

 

(Transcritos do DO nº 082, de 05 MAI 04) 
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Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 31 MAR 2004. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara 
Conselheiro Roldão Joaquim dos Santos - Relator 
Conselheiro Adalberto Farias 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Procurador 
 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 72/04 - EMENTA: Legal a Transferência, a 
pedido, para a Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0305232-1. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente 
Decisão, em considerar legal a Portaria-SARE nº 4038, do Secretário Executivo de 
Administração e Serviços-SARE, publicada no Diário Oficial do Estado em 15 NOV 
2003, que Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada, o Subtenente PM Mat. 
11444-8, Joaquim Celso Bizerra Sobral, com a fundamentação legal constante na 
citada portaria, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com 
base no Soldo de 2º Tenente PM, no valor de R$ 2.766,20 (dois mil, setecentos e 
sessenta e seis reais e vinte centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como 
segue: 

 

Soldo de 2º Tenente PM, em 15 NOV 03    R$ 502,39 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 200,95 
Grat. Representação (Nível Hierárquico)    R$ 100,48 
Rep. de Função (Grat. Ref. Encargo Posto/Grad.)   R$ 162,06 
Gratificação de Moradia      R$ 50,24 
Gratificação de Exercício      R$ 100,48 
Gratificação de Incentivo      R$ 848,03 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 25%   R$ 279,15 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço 
Adquirida Após EC nº 19/98 - 5%     R$ 25,12 
Adicional de Inatividade - 35%     R$ 497,30 
TOTAL       R$ 2.766,20 
  

Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 31 MAR 2004. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara 
Auditor Valdecir Fernandes Pascoal - Conselheiro em exercício e Relator 
Conselheiro Roldão Joaquim dos Santos 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora 

 
--oo(0)oo-- 

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 76/04 - EMENTA: Legal a Transferência, a 

pedido, para a Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos,  relatados e discutidos os autos do Processo  
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Polícia Militar de Pernambuco, de 13 JUN 91, que, retificando o Ato nº 361, de 28 
JAN 88,  considerou  o  Sd  PM  Luiz Amaral de Siqueira, Reformado, "Ex-Offício", 
por Incapacidade Física Definitiva, com a fundamentação legal constante na Portaria 
nº 952, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com base no 
Soldo de 3º Sargento PM, no valor de Cz$ 16.210,65 (dezesseis mil duzentos e dez 
cruzados e sessenta e cinco centavos), moeda vigente à data da reforma, ressalvadas 
as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de 3º Sargento PM, Em 28 OUT 88 (Data do Ato)  Cz$ 7.740,00 
Gratificação de Capacitação Profissional(45%)   Cz$ 3.483,00 
Gratificação de Moradia(25%)     Cz$ 1.935,00 
Gratificação Adicional - 02 qüinqüênios    Cz$ 1.315,80 
Gratificação Adicional de Inatividade(12%)    Cz$ 1.736,85 
TOTAL       Cz$ 16.210,65 
  
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 30 DEZ 2003. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara 
Auditor Carlos Maurício Cabral Figueirêdo - Conselheiro em exercício e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Fui presente: Dr. Gilmar Severino de Lima - Procurador 
 

--oo(0)oo-- 
 
ACÓRDÃO T.C. Nº 66/04 - EMENTA: Legal a Transferência para a 

Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0305257-6. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-SARE nº 4018, do Secretário Executivo de Administração 
e Serviços – SARE, publicada no Diário Oficial do Estado em 14 NOV 2003, que 
Transferiu, a pedido, para a Reserva Remunerada, o Sd PM  Mat. 15014-2, Severino 
Ferreira Calado, com a fundamentação legal constante na citada portaria, fixando em 
favor do interessado os proventos mensais integrais, com base no Soldo de Soldado 
PM, no valor de R$ 902,46 (novecentos e dois reais e quarenta e seis centavos), 
ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 
Soldo de Soldado PM, em 14 NOV 03    R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 22,02 
Representação de Função (Grat. Ref. Encargo Posto/Grad.)  R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 48,94 
Gratificação de Exercício      R$ 24,47 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 20%   R$ 77,75 
Gratificação de Incentivo      R$ 435,95 
TOTAL       R$ 902,46 
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4.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS  

 
4.1.0.   Da Secretaria Executiva de Coordenação da SDS 

 
Nº 139, de 04 MAI 2004 
 
O Secretário Executivo de Coordenação da Secretaria de Defesa Social 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 25.484, de 22 MAI 
2003,  

 
R E S O L V E:  
 
I – Fazer retornar à Polícia Militar de Pernambuco os servidores: Ten-

Cel PM Mat. 1660-8, Hudenberg de Moura Barbosa e o Maj PM Mat. 1854-6, 
Everaldo Almeida de Araújo; 

 
II – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 
 

(Transcrita do DO nº 082, de 05 MAI 04) 
 
 

4.2.0.   Da Corregedoria Geral 
 

Nº 251/Cor. Ger./SDS, de 30 ABR 2004 
  
O Corregedor Geral, no uso das suas atribuições; considerando os termos 

da Portaria nº 1555, de 23 OUT 03, BG 202, de 31 OUT 03, que versa sobre a 
submissão a Conselho de Disciplina, a teor do Art. 2º, I, "b" e "c", do Decreto 
Estadual nº 3.639/75, o Sd PM Mat. 31263-0/CEC, José Flávio Guedes Alcoforado, 
por haver, no dia 16 OUT 2003, por volta das 09 horas, deixado fortes indícios de 
participação na prática de roubo, em companhia de Edson Lins Porciúncula, de 22 
anos, preso com 16 (dezesseis) "dólares de maconha", em sua residência (sito na Rua 
Safira, nº 234, Jardim São Paulo), numa Operação da 2ª Seção do BPRp, e da GE 
2320; considerando que, durante as diligências, o preso confessou a prática de 02 
(dois) assaltos na companhia do Sd Flávio, sendo o primeiro a um veículo tipo 
Vectra, na Av. Recife, e o outro a um veículo tipo Palio, na Estância; considerando 
que, segundo informações do Edson, quando o Sd Flávio intentava assaltar com 
aquele meliante, fazia-lhe ligação telefônica marcando o local de encontro; 
considerando que, durante as diligências, o preso Edson Lins Porciúncula, fez 
contato com o soldado em tela através do celular, deixando notório que possuía o 
número do celular do Sd Flávio, marcando um encontro para fazer um "acerto" a fim 
de liberá-lo; considerando que, ao chegar no local, o soldado em epígrafe, assumiu a 
participação nos assaltos na presença dos policiais velados e fardados, contudo, na 
Corregedoria, o mesmo em seu termo de declarações, informou que só prestaria 
qualquer esclarecimento na presença de seu advogado,  
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R E S O L V E:  
 
Determinar a distribuição do processo à 2ª CPDPM, visando apurar a 

responsabilidade do dito PM, observado o Art. 5º, LV, da C. Federal. R.P.C. 
  

--oo(0)oo-- 
 

Nº 252/Cor. Ger./SDS, de 30 ABR 2004 
  
O Corregedor Geral, no uso das suas atribuições; considerando os termos 

da  Portaria  nº 11,  de 08 JAN 04, BG nº 11, de 19 JAN 04, que submete a Conselho 
de Disciplina, a teor do Art. 2º, I, "a", "b" e "c", do Decreto Estadual nº 3.639/75, os 
Soldados PM Mat. 18961-8/16º BPM, Roberval Alves de Souza, por haver nos dias 
20, 24 e 28 OUT 2000, faltado aos serviços de Guarnição Tática Operacional, em 
virtude de ter participado ativamente do "movimento grevista" dos militares 
estaduais, ocorrido naquele período, em frente ao Palácio do Campo das Princesas; 
Mat. 14762-1/16ºBPM, Antonio Lourenço da Silva Sobrinho, por haver nos dias 20, 
23, 24, 25 e 26 OUT 2000, faltado aos expedientes administrativos do 16º BPM, em 
virtude de ter participado ativamente do "movimento grevista" dos militares 
estaduais, ocorrido naquele período, em frente ao Palácio do Campo das Princesas; 
Mat. 13760-0/SDS, Carlos José Dias de Santana, por haver no dia 21 OUT  2000,  se 
ausentado do 16º BPM sem permissão de superior hierárquico, e nos dias 23, 25 e 27 
do mesmo mês e ano, faltado aos serviços de Guarnição Tática Operacional, em 
virtude de ter participado ativamente do "movimento grevista" dos militares 
estaduais, ocorrido naquele período, em frente ao Palácio do Campo das Princesas; 
Mat. 18144-7/6º BPM, Eronildes Gomes da Costa, por haver nos dias 20, 24, 26 e 28 
OUT 2000, faltado aos serviços de Guarnição Tática Operacional, em virtude de ter 
participado ativamente do " movimento grevista" dos militares estaduais, ocorrido 
naquele período, em frente ao Palácio do Campo das Princesas e Mat. 20568-
0/BPGd, José Carlos Gomes da Silva, por haver nos dias 20, 22, 24, 25, 28 e 29 
OUT 2000, faltado aos serviços de Guarnição Tática Operacional, em virtude de ter 
participado ativamente do "movimento grevista" dos militares estaduais, ocorrido 
naquele período, em frente ao Palácio do Campo das Princesas,  

 
R E S O L V E:  
 
Determinar a distribuição do processo à 3ª CPDPM, visando apurar a 

responsabilidade dos ditos PM, observado o Art. 5º, LV, da C. Federal. R. P. C.  
 

--oo(0)oo-- 
  

Nº 253/Cor. Ger./SDS, de 30 ABR 2004 
 
O Corregedor Geral, no uso das suas atribuições; considerando os termos 

da Portaria nº 1839, de 29 DEZ 03, BG 006, de 12 JAN 04, que versa sobre a 
submissão a Conselho de Disciplina, a teor do Art. 2º, I, "a" e "b", do Decreto 
Estadual nº 3.639/75,  o Sd Mat. 25590-4/16º BPM, Luiz Henrique Cordeiro Galvão,  
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R E S O L V E: 
 
I - Conceder-lhe a renovação do Auxílio-Invalidez, por  01 (um) ano, a/c 

de 24 MAR 2004, nos termos do § 2º, Inciso II do Art. 92 da Lei nº 10.426, de 27 
ABR 90; 

 
II - Encaminhar o presente exp ediente a Pagadoria dos Inativos. 
 

6.0.0.   ACÓRDÃOS   DO   TRIBUNAL   DE  CONTAS  DO  ESTADO  DE  
      PERNAMBUCO 

 

ACÓRDÃO T.C. Nº 4354/03 - EMENTA: Legal a retificação de ato de 
Reforma, por Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, para conceder 
benefício a que ele faz jus. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. 
nº 9105099-6. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal 
de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, 
em considerar legal a Portaria nº 856, do Comandante Geral da Polícia Militar de 
Pernambuco, de 28 MAI 91, que, retificando o Ato Governamental nº 4001, de 31 
DEZ 86, considerou o Sd PM Gercino Nunes de Carvalho, Reformado, "Ex-Officio", 
por Incapacidade Física Definitiva, com a fundamentação legal constante na Portaria 
nº 856, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com base no 
Soldo de 3º Sargento PM, no valor de Cz$ 5.499,36 (cinco mil quatrocentos e 
noventa e nove cruzados e trinta e seis centavos), moeda vigente à data da 
aposentadoria, ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 

 

Soldo de 3º Sargento PM, em 31 DEZ 86 (Data do Ato)   Cz$ 2.010,00 
Gratificação de Capacitação Profissional – 45%   Cz$ 904,50 
Gratificação de Moradia – 25%     Cz$ 502,50 
Gratificação de Exercício – 20%     Cz$ 402,00 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço – 20%   Cz$ 763,80 
Gratificação Adicional de Inatividade – 20%    Cz$ 916,56 
TOTAL       Cz$ 5.499,36 
  

Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 30 DEZ 2003. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo – Presidente da 2ª Câmara 
Auditor Carlos Maurício Cabral Figueirêdo - Conselheiro em exercício e Relator 
Conselheiro Romeu da Fonte 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora 

 
--oo(0)oo-- 

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 4355/03 - EMENTA: Legal a Reforma "Ex-

Officio" de policial militar, por Incapacidade Física Definitiva, com proventos 
integrais, nos termos da legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do 
Processo T.C. nº 9107264-5. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 2ª 
Câmara do Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra 
a  presente Decisão,  em  considerar legal a Portaria nº 952, do Comandante Geral da 
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Nº 657, de 11 MAI 2005 
 

EMENTA: Renova Auxílio-Invalidez 
 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe   são delegadas pelo 

Inciso V, Art. 1º, do Decreto nº 14.412, de 04 JUL 90 e tendo em vista o resultado da 
Inspeção de Saúde de Controle à qual foi submetido o 3º Sgt PM Ref. Mat. 605822-
1, José Fabricio Gomes, 

 
R E S O L V E: 
 
I - Conceder-lhe a renovação do Auxílio-Invalidez, por  01 (um) ano, a/c 

de 12 ABR 2004, nos termos do § 2º, Inciso II do Art. 92 da Lei nº 10.426, de 27 
ABR 90; 

 
II - Encaminhar o presente expediente a Pagadoria dos Inativos. 
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 658, de 11 MAI 2004 
 

EMENTA: Renova Auxílio-Invalidez 
 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são delegadas pelo 

Inciso V, Art. 1º, do Decreto nº 14.412, de 04 JUL 90 e tendo em vista o resultado da 
Inspeção de Saúde de Controle à qual foi submetido o Sd PM Ref. Mat. 607757-9, 
João Estácio da Silva, 

 
R E S O L V E: 
 
I - Conceder-lhe a renovação do Auxílio-Invalidez, por  01 (um) ano, a/c 

de 12 ABR 2004, nos termos do § 2º, Inciso II do Art. 92 da Lei nº 10.426, de 27  
ABR 90; 

 
II - Encaminhar o presente expediente a Pagadoria dos Inativos. 
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 659, de 11 MAI 2004 
 

EMENTA: Renova Auxílio-Invalidez 
 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são delegadas pelo 

Inciso V, Art. 1º, do Decreto nº 14.412, de 04 JUL 90 e tendo em vista o resultado da 
Inspeção de Saúde de Controle à qual foi submetido o Subtenente PM Ref. Mat. 
610961-6, Geraldo Paes dos Santos, 
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por haver, no dia 10 SET 03, faltado ao serviço extra, no horário das 19 às 07 horas, 
de custódia de preso no 3º Andar do Hospital da Restauração, para o qual estava 
escalado, sem em momento algum contactar o Adjunto de Dia e/ou Oficial de 
Operações do 16º BPM, cientificando da impossibilidade de comparecer ao serviço; 
considerando que a conduta do aconselhado causou sérios transtornos operacionais e 
administrativos,  

 
R E S O L V E:  
 
Determinar a distribuição do processo à 3ª CPDPM, visando apurar a 

responsabilidade do dito PM, observado o Art. 5º, LV, da C. Federal. R.P.C. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 254/Cor. Ger./SDS, de 30 ABR 2004 
  
O Corregedor Geral, no uso das suas atribuições; considerando os termos 

da Portaria nº 129, de 10 FEV 04, BG nº 030, de 13 FEV 04, que submete a 
Conselho de Disciplina, a teor do Art. 2º, I, "a", "b" e "c", do Decreto Estadual nº 
3.639/75, o Sd PM Mat. 23319-6/ 18º BPM, Geraldo Magela da Silva, por haver, 
desde maio de 2000, quando servia na 3ª CPM do 4º BPM, demonstrado uma  
reprovável conduta policial militar, desconsiderando todas as circunstâncias 
favoráveis que lhe foram oferecidas pelo então Comandante da 3ª CPM, pois, 
envolvia os problemas de ordem particular na execução das funções, por várias 
vezes sendo recolocado em diferentes postos de serviço, uma vez que sempre se 
mostrava desinteressado, lento, inoperante e inadequado no efetuar das distintas 
missões que lhe eram repassadas, ocasionando, como conseqüência, um sentimento 
de descontentamento e insatisfação por parte dos pares e superiores hierárquicos que 
acompanhavam o seu trabalho; considerando que se acrescentam a esses fatos, os 
atentados contra a hierarquia e disciplina militar, conforme constam em seus 
assentamentos, 109 (cento e nove) dias de prisão que o ensejaram no "Mau" 
comportamento, além das seguintes faltas ao serviço nos seguintes dias: 19, 21, 23 e 
27 NOV 02 e faltas ao expediente nos seguintes dias: 03, 07, 13, 14, 15, 20, 23, 24, 
27, 28, 29 e 30 JAN 03,  

 
R E S O L V E:  
 
Determinar a distribuição do processo à 4ª CPDPM, visando apurar a 

responsabilidade do dito PM, observado o Art. 5º, LV, da C. Federal. R.P.C. 
  

--oo(0)oo-- 
 

Nº 255/Cor. Ger./SDS, de 30 ABR 2004 
  
O Corregedor Geral, no uso das suas atribuições; considerando os termos 

da  Portaria  nº  155,  de  17 FEV 04,  BG  nº  040,  de  05 MAR 04,  que  submete  a   
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Conselho de Disciplina, a teor do Art. 2º, I, “b” e “c”, do Decreto Estadual nº 
3.639/75, o Sd PM Mat. 29210-9/6º BPM, Claudemir Barbosa da Silva, por haver, 
no dia 25 NOV 01, por volta das 14h30, na Rua São João Alves de Souza, Prazeres, 
Cidade de Jaboatão dos Guararapes, de posse de um revólver, efetuado diversos tiros 
contra a vítima Cristiano Moreira de Souza, causando-lhe a morte, conforme 
denúncia oferecida pelo Ministério Público; considerando que consta da denúncia 
que familiares e amigos da vítima estavam na casa, vizinha a residência deste, 
quando escutaram tiros de arma de fogo, momento em que foram para rua e então se 
depararam com a vítima que estava baleada, e caída no meio da rua, em frente a 
residência; considerando que uma das irmãs da vítima de nome Priscila, sentou no 
chão e colocou a cabeça da vítima, já ferida, sobre o colo, eis que, neste instante, 
surgiu o Acusado e mandou todos saírem do local; considerando que todas as 
pessoas que estavam no local correram, tendo apenas a irmã da vítima permanecido; 
considerando que o Acusado começou a ameaçar a moça, e apontou pra a cabeça da 
mesma e acionou o gatilho, no entanto, não funcionou, pois a arma já havia sido 
descarregada na vítima,  

 
R E S O L V E:  
 
Determinar a distribuição do processo à 4ª CPDPM, visando apurar a 

responsabilidade do dito PM, observado o Art. 5º, LV, da C. Federal. R.P.C. 
  

--oo(0)oo-- 
 
Nº 256/Cor. Ger./SDS, de 30 ABR 2004 
  
O Corregedor Geral, no uso das suas atribuições; considerando os termos 

da Portaria nº 152, de 17 FEV 04, BG nº 039, de 04 MAR 04, que submete a 
Conselho de Disciplina, a teor do Art. 2º, I, "b" e "c", do Decreto Estadual nº 
3.639/75, o Sd PM Mat. 13793-6/1º CIPM, Cicero José da Silva, por haver, no dia 
28 DEZ 02, sido preso e autuado em flagrante delito ao tentar transportar 4 Kg 
(quatro quilos) da erva "Canabis Sativa Lineu", vulgarmente conhecida por 
maconha, do Município de Belém de São Francisco para Recife,  

 
R E S O L V E:  
 
Determinar a distribuição do processo à 4ª CPDPM, visando apurar a 

responsabilidade do dito PM, observado o Art. 5º, LV, da C. Federal. R.P.C. 
 

--oo(0)oo-- 
  

Nº 257/Cor. Ger./SDS, de 30 ABR 2004 
  
O Corregedor Geral, no uso das suas atribuições; considerando os termos 

da Portaria nº 160, de 18 FEV 04, BG nº 042, de 09 MAR 04, que submete a 
Conselho de Disciplina, a teor do Art. 2º, I, "b" e "c", do Decreto Estadual nº 
3.639/75,  o  Sd  PM  Mat.  910631-6/BPRp,  José  Madilon  Guedes  do Carmo,  por   
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II - Determinar aos Comandantes dos militares da Portaria ora revogada, 

que instaurem Sindicâncias com o fim de apurar os atos praticados pelos mesmos 
durante o “movimento paredista” de alguns policiais militares no ano de 2000;  

 
III - Determinar à Diretoria de Pessoal que encaminhe cópia da presente 

Portaria ao Corregedor Geral da SDS,  
 
IV – Estabelecer que esta Portaria entre em vigor a partir da data de sua 

publicação. 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 655, de 11 MAI 2004 
 

EMENTA: Renova Auxílio-Invalidez 
 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são delegadas pelo 

Inciso V, Art. 1º, do Decreto nº 14.412, de 04 JUL 90 e tendo em vista o resultado da 
Inspeção de Saúde de Controle à qual foi submetido o 2º Sgt PM Ref. Mat. 06041-0, 
Nazilto José Gonçalves, 

 
R E S O L V E: 
 
I - Conceder-lhe a renovação do Auxílio-Invalidez, por  01 (um) ano, a/c 

de 17 ABR 2004, nos termos do § 2º, Inciso II do Art. 92 da Lei nº 10.426, de 27 
ABR 90; 

 
II - Encaminhar o presente expediente a Pagadoria dos Inativos. 
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 656, de 11 MAI 2004 
 

EMENTA: Renova Auxílio-Invalidez 
 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são delegadas pelo 

Inciso V, Art. 1º, do Decreto nº 14.412, de 04 JUL 90 e tendo em vista o resultado da 
Inspeção de Saúde de Controle à qual foi submetido o Cb PM Ref. Mat. 601761-4, 
Roque Bernardo de Oliveira, 

 
R E S O L V E: 
 
I - Conceder-lhe a renovação do Auxílio-Invalidez, por  01 (um) ano, a/c 

de 26 ABR 2004, nos termos do § 2º, Inciso II do Art. 92 da Lei nº 10.426, de 27 
ABR 90; 

 
II - Encaminhar o presente expediente a Pagadoria dos Inativos. 
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II - Determinar aos Comandantes dos militares da Portaria ora revogada, 

que instaurem Sindicâncias com o fim de apurar os atos praticados pelos mesmos 
durante o “movimento paredista” de alguns policiais militares no ano de 2000;  

 
III - Determinar à Diretoria de Pessoal que encaminhe cópia da presente 

Portaria ao Corregedor Geral da SDS;  
 
IV – Estabelecer que esta Portaria entre em vigor a partir da data de sua 

publicação. 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 608, de 05 MAI 2004 
 

EMENTA: Torna  sem efeito Portaria e Determina a Instauração 
                    de Sindicância 

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

Art. 48 da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, de 19 
AGO 75,  e  tendo  em  vista  o  que  prescreve  a  Lei  n°  11.929, de 02 JAN 01, que 
versa sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de 
Defesa Social,  

 
Considerando o entendimento mantido com os Corregedores Auxiliares 

da Corregedoria Geral; 
 
Considerando os precedentes gerados em decisões de processos 

administrativos disciplinares que apuraram transgressões dessa natureza, que 
culminaram, via de regra, com a aplicação do Art. 84 do CDME; 

 
Considerando que o Conselho de Disciplina é o processo administrativo 

disciplinar adequado ao julgamento da conduta do militar, analisando se o mesmo 
tem ou não condições de permanecer na PMPE; 

 
Considerando a efetivação da responsabilidade administrativa disciplinar 

desses militares, sem que se proceda a um processo de rito complexo, tomei esta 
decisão e solicito empenho dos Comandantes no sentido de apurarem as 
transgressões cometidas, salvo se houver entendimento de que haja a necessidade de 
nova submissão a Conselho; 

 
Considerando que com tal medida, as Comissões Permanentes de 

Disciplina da Corregedoria Geral da SDS poderão priorizar a apuração de condutas 
ilícitas graves praticadas por policiais militares, como: roubo, furtos, latrocínio, 
extorsão mediante seqüestro, estupro, insubordinação etc.  

 
R E S O L V E: 
 
I - Tornar sem efeito a Portaria nº 829, de 31 OUT 01, publicada no BG 

nº 212, de 12 NOV 01;  
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haver, na noite do dia 1º para o dia 02 MAI 98, ferido à bala a pessoa de Francisco 
de Assis Morais Sobrinho ( fato ocorrido no "Bar da Sônia", localizada em Caixa D 
’água, Passarinho, na Cidade de Olinda),  

 
R E S O L V E:  
 
Determinar a distribuição do processo à 4ª CPDPM, visando apurar a 

responsabilidade do dito PM, observado o Art. 5º, LV, da C. Federal. R.P.C. 
  

--oo(0)oo-- 
 

Nº 258/Cor. Ger./SDS, de 30 ABR 2004 
  
O Corregedor Geral, no uso das suas atribuições; considerando os termos 

da Portaria nº 248, de 15 MAR 04, BG nº 053, de 24 MAR 04, que submete a 
Conselho de Disciplina, a teor do Art. 2º, I, "b" e "c", do Decreto Estadual nº 
3.639/75, o Sd PM Mat. 27462-3/18ºBPM, Kirbson Cardoso de Souza, por haver, 
iniciado no dia 13 SET 03 uma série de alterações, infringindo o que preconiza o 
Código Disciplinar dos Militares do Estado, vindo a se apresentar na OME com 
sinais visíveis de ingestão de bebida alcoólica, ter faltado nos dias 15, 16 e 17 SET 
03 para os serviços no CPM, por haver praticado possível transação de uma arma de 
fogo, sendo um revolver Cal. 38, Taurus, nº 312766, oxidado, entre a praça em tela e 
o Sd PM Mat. 15989-1/BPChoque, Nilton Dantas da Silva e ter faltado nos dias 22 e 
23 SET 03 para os serviços no CPM e até o dia 24 SET 03 não ter se apresentando 
para os serviços previstos naquele local ensino,  

 
R E S O L V E:  
 
Determinar a distribuição do processo à 5ª CPDPM, visando apurar a 

responsabilidade do dito PM, observado o Art. 5º, LV, da C. Federal. R.P.C. 
  

--oo(0)oo-- 
 
 

Nº 259/Cor. Ger./SDS, de 30 ABR 2004 
  
O Corregedor Geral, no uso das suas atribuições; considerando os termos 

da Portaria nº 108, de 03 FEV 04, BG nº 025, de 06 FEV 04, que submete a 
Conselho de Disciplina, a teor do Art. 2º, I, "a" "b" e "c", do Decreto Estadual nº 
3.639/75, o Sd PM Mat. 26621-3/18º BPM, Hildebrando José de Paula, por haver, de 
forma reincidente e específica, faltado aos serviços para os quais estava escalado nos 
dias 25 e 28 OUT 03, de permanência no Posto de Pontezinha, no horário das 20 às 
08 horas,  

 
R E S O L V E:  
 
Determinar a distribuição do processo à 5ª CPDPM, visando apurar a 

responsabilidade do dito PM, observado o Art. 5º, LV, da C. Federal. R.P.C. 
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Nº 256/Cor. Ger./SDS, de 30 ABR 2004 
  
O Corregedor Geral, no uso das suas atribuições; considerando os termos 

da Portaria nº 109, de 03 FEV 04, BG nº 025, de 06 FEV 04, que submete a 
Conselho de Disciplina, a teor do Art. 2º, I, "a", "b" e "c", do Decreto Estadual nº 
3.639/75, o Sd PM Mat. 31526-5/18º BPM, Aldemário Geraldino Lacerda Barbosa, 
por haver, de forma reincidente e especifica faltado aos serviços para os quais estava 
escalado nos dias 23 FEV e 16 MAR 03, não apresentando suas razões de defesa, 

 
R E S O L V E:  
 
Determinar a distribuição do processo à 5ª CPDPM, visando apurar a 

responsabilidade do dito PM, observado o Art. 5º, LV, da C. Federal. R.P.C.  
 
 

--oo(0)oo-- 
 
 

Nº 261/Cor. Ger./SDS, de 30 ABR 2004 
  
O Corregedor Geral, no uso das suas atribuições; considerando os termos 

da Portaria nº 107, de 03 FEV 04, BG nº 025, de 06 FEV 04, que submete a 
Conselho de Disciplina, a teor do Art. 2º, I, "a" "b" e "c", do Decreto Estadual nº 
3.639/75, o Sd PM Mat. 14944-6/10º BPM, Ednaldo Ananias do Nascimento, pelos 
seguintes fatos: por haver faltado aos serviços para os quais estava escalado nas  
respectivas datas: 26 SET 02, 29 SET 02 e 14 OUT 02, bem como faltado ao serviço 
de guarda do quartel no dia 1º DEZ 02 e ao expediente administrativo nos dias 02 e 
03 DEZ 02; por haver no dia 21 JUN 2003, na Cidade de Ribeirão-PE, após ser 
liberado do castigo disciplinar para se deslocar à referida cidade, com a finalidade de 
resolver pendências junto ao seu filho, tendo antes se armado na RMB/10º BPM com 
o revólver Rossi Cal. 38, nº E130332, deixando indícios de ter extraviado o referido 
material carga da OME, de forma dolosa, a qual foi utilizada pelo popular Ivanildo 
José da Silva, vulgo "Carretel", para a prática de homicídio contra Ginaldo José 
Fernandes da Silva (Nado), que na ocasião, se encontrava na residência do Sr. 
Brivaldo da Silva ( Brin), junto ao Sd Ananias, e o Sr. José Jercélio da Silva, onde 
passaram a ingerir bebida alcoólica, chegando logo depois o popular vulgo 
"Carretel", o qual de posse do revólver carga da OME, e que anteriormente estava 
com o miliciano supramencionado, efetuou 06 (seis) disparos, atingindo o Sr. 
Ginaldo José Fernandes da Silva (Nado) com 04 (quatro) disparos, o qual veio a 
falecer no dia 22 JUN 03, no Hospital da Restauração/Recife,  

 
R E S O L V E:  
 
Determinar a distribuição do processo à 5ª CPDPM, visando apurar a 

responsabilidade do dito PM, observado o Art. 5º, LV, da C. Federal. R.P.C. 
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II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Corregedor da 

SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina que irá 
proceder o aludido Conselho de Disciplina; 

 
III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 

 
--oo(0)oo-- 

  
Nº 607, de 05 MAI 2004 
 

EMENTA: Torna  sem efeito Portaria e Determina a Instauração 
                    de Sindicância 

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

Art. 48 da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, de 19 
AGO 75, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 01, que versa 
sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa 
Social,  

       
Considerando o entendimento mantido com os Corregedores Auxiliares 

da Corregedoria Geral; 
 
Considerando os precedentes gerados em decisões de Processos 

Administrativos Disciplinares que apuraram transgressões dessa natureza, que 
culminaram, via de regra, com a aplicação do Art. 84 do CDME; 

 
Considerando que o Conselho de Disciplina é o Processo Administrativo 

Disciplinar adequado ao julgamento da conduta do militar, analisando se o mesmo 
tem ou não condições de permanecer na PMPE; 

 
Considerando a efetivação da responsabilidade administrativa disciplinar 

desses militares, sem que se proceda a um processo de rito complexo, tomei esta 
decisão e solicito empenho dos Comandantes no sentido de apurarem as 
transgressões cometidas, salvo se houver entendimento de que haja a necessidade de 
nova submissão a Conselho; 

 
Considerando que com tal medida, as Comissões Permanentes de 

Disciplina da Corregedoria Geral da SDS poderão priorizar a apuração de condutas 
ilícitas graves praticadas por policiais militares, como: roubo, furtos, latrocínio, 
extorsão mediante seqüestro, estupro, insubordinação etc.  

 
R E S O L V E: 
 
I - Tornar sem efeito a Portaria nº 353, de 18 ABR 02, publicada no BG 

nº 078, de 26 ABR 02;  
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R E S O L V E: 
 
I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que 

preconizam as alíneas “a”, “b” e “c” do Inciso I do Art. 2º do Decreto Estadual nº 
3.639, de 19 AGO 75, o Sd PM Mat. 20390-4/BPRp, Divanildo Vicente Dias, pelos 
seguintes fatos: (considerando o constante do Of. n° 1434 - 1ª Seção do 11º BPM, de 
12 DEZ 00 e seus anexos, todos apensados a esta Portaria): por haver o soldado em 
tela, não demonstrado qualquer interesse em melhorar sua conduta, embora na época 
classificado no comportamento “Bom”, continuado a destacar-se negativamente, 
faltando serviços para os quais estava escalado, descumprindo ordens de seus 
superiores hierárquicos e afetando o sentimento do dever, a honra pessoal e o decoro 
da classe; 

II – Tornar sem efeito a Portaria do Comando Geral nº 402, de 09 ABR 
01; 

 
III – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Corregedor da 

SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina que irá 
proceder o aludido Conselho de Disciplina; 

 
IV – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 385, de 30 MAR 2004 
  

EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina 
 
 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

Art. 48 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4º do Decreto Estadual nº 3.639, de 19 
AGO 75, e tendo em vista o que prescreve a Lei nº 11.929, de 02 JAN 01, que 
dispõe sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de 
Defesa Social, 

 
R E S O L V E: 
 
I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no que 

preconizam as alíneas “a”, “b” e “c” do Inciso I do Art. 2º do Decreto Estadual nº 
3.639, de 19 AGO 75, o Sd PM Mat. 27999-4/12º BPM, Moacir da Silva, pelos 
seguintes fatos: (considerando o constante do Of. n° 1038 - 1ª Seção do 12º BPM, de 
25 AGO 03 e seus anexos, todos apensos a esta Portaria): por haver o soldado em 
tela, não demonstrado qualquer interesse em melhorar sua conduta, encontrando-se 
no comportamento “Mau”, e continuando a destacar-se negativamente, faltando 
serviços para os quais estava escalado, descumprindo ordens de seus superiores 
hierárquicos e afetando o sentimento do dever, a honra pessoal e o decoro da classe; 
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Nº 262/Cor. Ger./SDS, de 30 ABR 2004 
  
O Corregedor Geral, no uso das suas atribuições; considerando os termos 

contidos na Portaria nº 1302, de 20 AGO 03, BG nº 156, de 26 AGO 03, do 
Comandante Geral da PMPE, que submete a Conselho de Disciplina o Sd PM Mat. 
27511-5/13º BPM, Luis Pereira de Souza Neto, a teor do Art. 2º, I, "a" "b" e "c", do 
Decreto Estadual nº 3.639/75, por haver, no dia 23 OUT 00, por volta das 9h30, na 
sede do 13º BPM, Cidade do Recife, incitado à desobediência e a indisciplina militar 
a vários companheiros de farda, que se faziam presentes naquele local sujeito à 
administração militar conforme denúncia oferecida pelo Ministério Público,  

 
R E S O L V E:  
 
Determinar a distribuição do processo à 2ª CPDPM, visando apurar a 

responsabilidade disciplinar do dito PM, observado o Art. 5º, LV, da C. Federal. R. 
P. C. 

  
--oo(0)oo-- 

 
Nº 263/Cor. Ger./SDS, de 27 ABR 2004 
  
O Corregedor Geral, no uso de suas legais atribuições; considerando o 

teor dos despachos lançados pelo Presidente da 3ª CPDPM, nos  autos  dos Conselho 
de Disciplina números 013/2004; 014/2004; 042/2004; 043/2004; 045/2004 e 
047/2004, que versam sobre prorrogação do prazo conclusivo em cada um daqueles 
feitos, por 20 dias, a/c de 1º MAI 04, em razão da necessidade na realização de 
diligências e atos procedimentais necessários ao deslinde dos fatos, inclusive 
apresentação de alegações finais,  

 
R E S O L V E:  
 
Deferir os pleitos, nos moldes propostos. R. P. C.  
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 264/Cor. Ger./SDS, de 03 MAI 2004 
  
O Corregedor Geral, no uso de suas legais atribuições; considerando o 

teor do despacho lançado pelo Presidente da 2ª CPDPM - Conselho de Disciplina nº 
52/2004, Aconselhados os Soldados PM Mat. 25990-0, Carlos Moreira da Silva e 
Mat. 26031-2, Marcondes Batista Luís de França que trata de prorrogação do prazo 
conclusivo do dito feito, tendo em vista a necessidade de realização de diligências,  

 
R E S O L V E:  
 
Prorrogar, por 20 dias, a/c de 04 MAI 04, o prazo conclusivo do dito 

processo. R. P. C.  
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Nº 265/Cor. Ger./SDS, de 03 MAI 2004 
  
O Corregedor Geral, no uso de suas atribuições; considerando os termos 

contidos no Ofício nº 007, de 03 MAI 2004 do Presidente da 7ª CPDPM, nos autos 
dos Conselhos de Disciplina números 090/03, 091/03, 092/03, 093/03, 095/03, 
024/04, 025/04, 026/04, 031/04, 032/04, 049/04, 050/04 que versam sobre a 
transgressão do 1º Ten PM Mat. 940225-0, Fernando Ferreira da Silva Júnior, 1º 
Membro da 7ª CPDPM, para a Assistência Militar da Assembléia Legislativa do 
Estado de Pernambuco, conforme publicou o Diário Oficial nº 075, de 24 ABR 
2004, sem que houvesse tempo hábil para ser providenciada sua substituição; 
considerando a plena composição das Comissões de Disciplina, prevista no Art. 7º, 
IV, da Lei nº 7 11.929/01, c/c o Art. 6º do D.E. nº 3639, de 19 AGO 75,  

 
R E S O L V E:  
 
I - Suspender o prazo de tramitação dos já referidos conselhos até a 

regularização quanto à composição da 7ª CPDPM;  
 
II - Os Aconselhados e seus defensores ficam cientes do conteúdo da 

presente através da publicação desta no DOE. R.P.C. 
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 266/Cor. Ger./SDS, de 03 MAI 2004 
  
O Corregedor Geral, no uso das suas atribuições; considerando o teor do 

despacho lançado pelo Presidente da 4ª CPDPM, de 03 MAI 2004, nos autos do 
Conselho de Disciplina nº do CD nº 022/03 (imputado: Sd PM Mat. 31821-3, José 
Rivelino França do Nascimento), que versa sobre prorrogação do prazo conclusivo 
do dito Conselho, em face da necessidade de se coletar provas no âmbito da 
instrução processual, inclusive apresentação de alegações finais,  

 
R E S O L V E:  
 
Prorrogar por 20 (vinte) dias, a/c de 04 MAI 2004, o prazo para 

conclusão do feito supra referido. R.P.C.  
 

(Transcritas do DO nº 082, de 05 MAI 04) 
 

4.3.0.   Do Gabinete Civil 
 
Nº 441 - Considerar autorizado o afastamento do Estado, tendo em vista 

solicitação do Secretário de Defesa Social, do 2º Sgt PM Pedro Paulo Gomes de 
Souza, para, em Teresina - Piauí, no período de 28 ABR a 02 MAI 2004, participar 
do VII Campeonato Norte-Nordeste de Karatê Interestilos, sem ônus para o Estado 
de Pernambuco. 
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Nº 442 - Considerar autorizado o afastamento do Estado, tendo em vista 
solicitação do Secretário de Defesa Social, do Ten-Cel PM Elísio Cristóvão de Melo 
Viana, para, em São Paulo-SP, no período de 03 a 08 MAI 2004, participar da 
Sessão Plenária Ordinária do Conselho Nacional dos Comandantes Gerais das 
Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, sem ônus para o Estado de 
Pernambuco. 

(Transcritas do DO nº 082, de 05 MAI 04) 
 

5.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL 
 
Nº 339, de 30 MAR 2004 
 

    EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina 
 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas  pelo 

Art. 48  da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, de 
19 AGO 75, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 2001, que 
versa sobre a competência  e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de 
Defesa Social,  

 
R E S O L V E: 
 
I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no  que 

preconizam as alíneas “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, de 19 
AGO 75, a Sd PM Mat. 28065-8/11º BPM, Rosinete Roberta da Silva, pelo seguinte 
fato (considerando o constante do Ofício n° 205 - 1ª Seção/11º BPM, de 05 FEV 
2004, cópia apensada a esta Portaria): por haver faltado ao serviço para qual se 
encontrava escalada, na sala de rádio do 11º BPM, previsto para o horário das 07 às 
19 horas do dia 17 JAN 2004, estando a mesma classificada no comportamento 
“Mau” e não demonstrando interesse em melhorar sua conduta; 

 
II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Corregedor 

Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina que 
irá proceder  o aludido Conselho de Disciplina; 

 
III - Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 384, de 30 MAR 2004 
  

EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina e 
                    torna sem Efeito Portaria 
 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Art. 48 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4º do Decreto Estadual nº 3.639, de 19 
AGO 75, e tendo em vista o que prescreve a Lei nº 11.929, de 02 JAN 01, que versa 
sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa 
Social, 


